
EXMº. SR. DR. JUIZ FEDERAL DA  VARA DO TRABALHO DA COMARCA DO RIO DE JANEIRO.
propor a presente :
AÇÃO TRABALHISTA PELO RITO ORDINÁRIO
                                               Em face de MRG CONSTRUTORA LTDA– inscrito no CNPJ sob o nº  02.342.196/0001-28, com endereço na Rua  Itabira, nº 815, GALPÃO, Bairro Brás de Pina, Rio de Janeiro/ RJ, CEP 21.215-310, e COMPANHIA ESTADUAL DE AGUAS E ESGOTOS CEDAE, Sociedade de economia mista, inscrita no CNPJ sob o nº 33.352.394/0001-04, situada na Rua Sacadura Cabral, nº 103, Bairro Saúde, Rio de Janeiro – RJ. Cep. 20.221-160, pelas razões de fato e de direito a seguir  aduzidas:

PRELIMINARMENTE
 a)  Nos termos do artigo 14, da Lei 5.584/970, da Lei 1.060/1950, do artigo 790,§ 3º, da CLT e da Lei 7.115/1983, a Reclamante declara para os devidos fins e sob as penas da Lei, ser pobre, estando desempregada e não tendo como arcar com o pagamento de custas e demais despesas processuais sem prejuízo de seu sustento, pelo que requer o benefício da justiça gratuita.
b)  De  acordo  com  o  provimento    COGE  n. 34, bem  com  o  art. 544  § 1º do  CPC  com  a  nova  redação  dada   pela   Lei n. 10.352/01, o advogado que  esta  subscreve  autentica  os  documentos  que  acompanham  esta petição inicial, não necessitando, assim, a autenticação  Cartorária.
NO MÉRITO
        Da admissão, da demissão e da função
                               Foi o Rte arregimentado pela 1ª RDA em 24/02/2010, para exercer a função de Servente, CBO 717020, e alocado para exercer o seu labor sob a subordinação permanente da 2ª RDA, real tomadora de seus serviços.
                                Ocorre que, a Rte foi dispensada sem justo motivo em 02/08/2010, sem receber quaisquer verbas  rescisórias;

Da Remuneração
                                                      O Reclamante foi admitido com salário fixo mensal de R$ 742,35 mensal..
                                                      O tomador de serviços de mão-de-obra de, ainda que órgão da administração pública, como real beneficiário dos serviços prestados, deve ser responsabilizado subsidiariamente pelas obrigações trabalhistas reconhecidas ao trabalhador como empregado. Aplicação da Súmula nº 331, IV, do Egrégio Tribunal Superior do Trabalho e da Súmula nº 1 deste Egrégio Regional. 
                                                   A responsabilidade subsidiária é atribuída ao tomador de serviço por beneficiar-se com a prestação de serviços de empregada da empresa contratada, bem como por ter participado indiretamente da lesão sofrida pelo trabalhador, resultante do não-pagamento dos créditos trabalhistas, ou seja, decorrente da culpa in eligendo e in vigilando. 

                                                  No caso, em concreto, a questão sub judice versa sobre a clássica situação de contratação triangular de trabalhadores, com a existência de três partes intervenientes: a prestadora dos serviços, a tomadora dos serviços e o empregado. Deve existe, em princípio,  de um lado um contrato de natureza civil entre a empresa tomadora de mão-de-obra e a fornecedora. No caso concreto, existe também um contrato de emprego entre o trabalhador e a empresa fornecedora. 
                                                A 2ª Rda, que nada pactuou com o trabalhador, mas dirige sua atividade e aufere proveito como o labor do obreiro , deve ser responsabilizada pela satisfação dos créditos do trabalhador e da previdência social. 

                                               No caso sub judice, a situação econômico-financeira da empresa prestadora de serviços(1ªRda) deve ser suficiente para suportar a remuneração de seus empregados. Caso tal hipótese não ocorra , a tomadora dos serviços deverá ser responsável pelo pagamento do débito trabalhista, em decorrência da sua culpa in eligendo, por ter escolhido mal aquele que lesou os direitos do trabalhador.
                                                    A culpa pode ser in eligendo, que se caracteriza pela má escolha da empresa prestadora de serviços, empresa sem reais condições econômico/financeiras de suportar os custos trabalhistas decorrentes da contratação de pessoal, e in vigilando, pela falta de atenção do tomador do serviço aos procedimentos e atitudes da empresa prestadora em relação aos empregados que colocam seu esforço físico e mental à disposição do empreendimento econômico mantido pela tomadora de serviços. 

                                                  Nestas circunstâncias, a empresa tomadora de serviços (2ª Rda) agiu com culpa, pois usufruiu do labor do trabalhador, mas não o integrou ao seu quadro de pessoal, contratando empresa interposta, sem condições econômicas de pagar os direitos e débitos trabalhistas decorrentes e nem proporcionar um ambiente de trabalho
 saudável e seguro a seus empregados, não exercendo controle sobre os pagamentos dos empregados da prestadora de serviços e nem fiscalizando o emprego de medidas mínimas de segurança e proteção no ambiente de trabalho, sendo que foi a única beneficiada  com a prestação de serviços do trabalhador. 
                                                       É no cenário do chão dos fatos que se define a verdadeira relação jurídica existente entre as partes. E não se pode admitir que aquela que presta serviços mediante subordinação e dependência  econômica na atividade fim da empresa tomadora seja lesada em seus direitos trabalhista. 
                                                         Neste quadro afigura-se terrivelmente injusto o não-ressarcimento a ele dos frutos de seu labor. Insta-se ressaltar que o nosso ordenamento constitucional vigente colocou o trabalho e os valores sociais representados em papel de destaque, consoante se pode apreender dos seguintes dispositivos da Constituição de 1988: art. 1º, III e IV; art. 3º, I, in fine, III, ab initio, e IV, ab initio; art. 4º, II; art. 6º; art. 7º, caput, in fine; art. 7º, VI, VII, X; art. 100, ab initio, e art. 170, III. 
                                                         Nesta esteira consagra-se o entendimento cristalizado pelo C. TST na Súmula 331, IV, cuja referência é mais que oportuna, porquanto demonstra o real sentido do intuito protecionista da legislação trabalhista, e é de todo compatível com o próprio regramento constitucional estampado no art. 37, II da CR/88, aliás, reproduzido na parte II da Súmula. 
                                                        Por todo o exposto, requer o Rte a condenação subsidiária da 2ª Rda , sendo responsabilizada  pelas verbas e obrigações trabalhistas deferidas. 
                                                     Importante ressaltar que a responsabilização subsidiária, contrariamente ao que vêm sido entendido por uma minoritária corrente jurisprudencial, independe da comprovação de inadimplência do empregador do reclamante no ato do ajuizamento da ação, tendo como pressuposto, à luz do já referido precedente jurisprudencial da Colenda Corte, a simples participação do tomador de serviços na relação processual e no título judicial.

.
                               SEM  ANOTAÇÃO  NA CTPS
                                                       Sucedeu que, o reclamante não obteve anotação em sua CTPS durante parte do período da relação empregatícia, ou  seja, de 24 de fevereiro de 2010  à  31 de março de  2010, protesta-se pela respectiva anotação, com fulcro no art. 29 CLT, Súmula 64 do TST, com multas previstas no art. 47 da CLT, com comunicações do D.R.T., INSS, e CEF, para que ministrem as medidas cabíveis à espécie.
                                                       Por força do Art. 477, § 6º, a) e § 8º da CLT, as Rdas. Deverão  ser condenadas, solidariamente, ao pagamento em favor da Rte, da multa equivalente ao seu salário.
                                                       Por último, requer o Rte que seja declarada a unicidade contratual, pelo período de 24/02/2010 à 03/09/2010, com as devidas repercussões em todas as verbas trabalhistas devidas ao Rte, na forma da Lei. 
DA JORNADA DE TRABALHO
                                          O  Rte  laborava  de segunda a sexta de 06:00 ás 19:00 h, com 01 uma hora de   intervalo    para   descanso   e alimentação.
                                                   O RTE nunca recebeu horas extraordinárias, devendo tais verbas serem pagas, a base de 50%  durante todo o pacto laboral. Devendo ainda, as mesmas serem integradas nas seguintes verbas: aviso prévio, Férias, 13º salário, FGTS, 40% da Multa do FGTS e RSR’s.
                                                   Deve ainda  as Rdas serem condenadas, solidariamente, no pagamento dos RSR’s, que serão integrados nas Verbas Contratuais e Rescisórias.
                                                       Esclarece a Rte que não realizou com as Rdas Acordo para compensação de horas, nos moldes estabelecidos no art. 7º, XII da CF/88.

DAS  FÉRIAS
                                              Requer o Rte, por todo o período  laboral, as férias proporcional de 2010, com a projeção do aviso prévio, a que faz jus, devendo as Rdas responderem pelo pagamento deste título, com acréscimo do 1/3 constitucional e com as devidas integrações e repercussões.
DO SALDO SALARIAL
                                                      A 1ª Rda. está inadimplente com o pagamento de salário dos meses de julho/2010 e Agosto/2010, correspondente aos meses de trabalho, devendo ser condenada a pagar os valores devidos a estes títulos quando da ocorrência da primeira assentada.
                                                     Ocorre Exa., que a 1ª RDA alega falta de repasse de recursos financeiros pela 2ª RDA, para assim arcar com as verbas trabalhistas dos funcionários.  Diante do fato insofismável, de que a RTE era subordinada, fiscalizada e prestava o seu labor na atividade fim da 2ª RDA, deve a mesma ser condenada, Subsidiariamente, ao pagamento das verbas trabalhistas incontestáveis do RTE.
DO  FGTS E  SD
                                            As RDAs Deverão  proceder  o deposito e a liberação do FGTS, código 01, respondendo pela integralidade do recolhimento de todo o período laborado, inclusive sob o período em que houve labor sem a devida anotação na CTPS do Rte, conforme fundamentação, também quanto às horas extras não pagas e muitos  menos integradas, sob pena de pagamento em espécie, trazendo aos  autos, os comprovantes de recolhimentos guias GR/RE.
                                                     As Rdas. deverão proceder também a liberação das guias do seguro desemprego, sob pena de ter que compensar o RTE os prejuízos resultantes de seu inadimplemento.
                                                     Sendo as Rdas condenadas no pagamento de prestação em dinheiro ou coisa, a sentença constitutiva deve valer como título de hipoteca judiciária, devendo ser ordenado por V. Exª a inscrição na forma prescrita na Lei de Registros Públicos, com fincas no Art. 466 do CPC c.c 769 da CLT.

                                                    As verbas incontroversas deverão ser quitadas em primeira audiência, sob pena das mesmas sofrerem aplicação da multa do art. 467 da lei Consolidada, face  a novel redação.

DA  INSALUBRIDADE EM GRAU MÁXIMO
                                                   Neste particular, deve ficar consignado que durante todo o período do contrato de trabalho não houve fornecimento de EPIs ao reclamante, em evidente afronta às regras de razoabilidade e desvirtuamento do anexo nº 14 da NR-15. 

                                                  Cabe ressaltar que, o reclamante, na Servente, tinha as seguintes atribuições: instalação de tubulações para rede de água potável, pluvial e de esgoto, instalação de novas redes, conserto de redes de esgoto e de redes pluviais, desentupimento de redes de esgoto. Sendo que tais atividades eram rotineiras, haja vista que a retro escavadeira utilizada para abertura da fenda, necessária a instalação da rede de água potável, causava diariamente ruptura da rede de esgoto, sendo certo que  era função do Rte o devido reparo e desentupimento das redes de esgoto, causando a sua exposição a excrementos, nelas existentes.

                                             Neste contexto, as atividades do reclamante se caracterizam como insalubres em grau máximo, devido a sua exposição, diária, a Agentes biológicos, esgoto e lixo urbano, nos termos do Anexo nº 14,da NR-15, da Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho.

                                                         Considerando, que o obreiro exerceu atividades em contato com dejetos animais, humanos, insetos, etc., que são elementos constitutivos de esgotos expressamente considerados como nocivos à saúde e insalubres em grau máximo pelo anexo nº 14 da NR-15 “agentes biológicos”, bem como exposto a risco potencial de aquisição de moléstias parasitárias e infecto contagiosas, em se tratando de esgotos (galerias e tanques), de modo a oferecer o mesmo risco potencial na aquisição de idênticas enfermidades de ordem biológicas, como por exemplo, bactérias, virais e parasitárias.

                                                      Cabe ainda ressaltar que, os agentes morbígenos aos quais foi exposto o Rte não poderiam ser  elididos, mesmo  pelos EPIs, caso fossem  fornecidos.
                                                     Por esse motivo, requer o obreiro a condenação das Rdas ao pagamento do adicional de insalubridade, em grau máximo, com as devidas integrações,  repercussões e reflexos em FGTS com 40%, férias com 1/3, 13º salários, horas extras, repousos semanais remunerados e aviso-prévio, na forma da Lei. 
DO  DANO  MORAL
                                          Cabe ressaltar, que o comprometimento da dignidade humana já era aviltada através de constantes agressões verbais e desqualificação profissional, efetuadas pela  Supervisores e encarregados das Rdas, na frente dos colegas de trabalho, tudo com intuito de forçar o mesmo a pedir demissão,comunicou os fatos a direção da empresa e foi informado que não podiam fazer absolutamente NADA.

                      Cumpre informar que, o Rte. com freqüência voltava para sua residência aos prantos, uma vez que é funcionário exemplar e  em decorrência dos fatos noticiados,  trouxe angústia e sofrimento, com prejuízo a sua personalidade e a sua honra. A Consolidação das Leis do Trabalho não é omissa, porém incompleta quanto à reparação do Dano Moral, mas a Constituição Federal, no Art. 5º, inciso X e o Novo Código Civil em seus Art.s 186, 927 lhe complementam. Dano Moral, segundo SAVATIER, constitui “todo sofrimento humano que não resulta de uma perda pecuniária”.  Desse modo, os Danos Morais sofridos pelo Rte devem ser reparados pela Rda e que V.Exa. arbitre valor de condenação NÃO INFERIOR A QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS VIGENTES À ÉPOCA DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA, como forma didática e pedagógica de impedir que outros trabalhadores venham a sofrer tamanho sofrimento.

                         Que, após várias irregularidades sofridas pelo Rte, o que fere sua integridade profissional e sua DIGNIDADE HUMANA, com base nos seguintes aspectos:

a) Não Pagamento das Horas Extras;

b)       Não Pagamento e concessão do intervalo Intra-jornada;

c)       FGTS não é depositado de forma incorreta na conta vinculada do autor, bem         como a  divergência ora apontada na conta vinculada do reclamante;

d)        Pagamento à menor do 13º Salário, conforme fundamentação;

e)       Pagamento à menor das Férias, conforme fundamentação;

f) A Rda. Empregou tática da coação para forçar a Rte. a pedir demissão;

                                      Assim sendo, as verbas incontroversas deverão ser quitadas em primeira audiência, sob pena das mesmas sofrerem aplicação da multa do art. 467 da lei Consolidada, face a novel redação.
DOS PEDIDOS
 A. Que, seja-lhe concedida a Gratuidade de Justiça, conforme preliminar;
B.  Que seja a 1ªRda condenada a reconhecer a unicidade do vinculo empregatício, bem como compelida a proceder as devidas retificações nas anotações na CTPS do RTE, devendo constar a data de 24/02/2005 como admissão,e 02/08/2010 como demissão com a projeção do aviso prévio, Salário de R$ 742,35 por mês, mais a integração das Horas Extraordinárias a serem apuradas, conforme fundamentação;
C. Seja a 2ª Rda condenada subsidiariamente, pelas verbas e obrigações trabalhistas deferidas, pela fundamentação mencionada;
D. Que, sejam as RDAs compelidas judicialmente a arcar com as contribuições previdenciárias, ao que for apurada na presente ação;

E.  Que, em caso de negativa  das  Rdas  em não quitar seus débito  na primeira audiência,  sejam-lhes aplicadas às disposições contidas no artigo 467 da C.L.T., com a nova Redação dada pela lei l0. 272, de 5 de setembro de 2001, pagando-lhe as seguintes verbas;
F.  Aviso Prévio;
G.  Pagamento do 13º Salário  proporcional de 2010 (08/12), com a integração das horas extras, conforme fundamentação;

H.  Pagamento das Férias  proporcionais de 2010 ( 8/12)  acrescidas do 1/3 constitucional, com a integração das horas extras, conforme fundamentação;

I. Pagamento de horas extras a base de 50% e 100%, conforme fundamentação, com as devidas integrações nas verbas: aviso-prévio, 13º salário proporcional, férias simples e proporcionais, FGTS, 40% do FGTS e RSR’s;

J. Integração do RSRs. nas verbas Contratuais e Rescisórias, conforme fundamentação;

K. Pagamento do intervalo intra-jornada, conforme fundamentação;
L. Recolhimento do FGTS de todo o período laborado, bem como da multa dos 40% do FGTS, conforme fundamentação;  

M. Liberação do FGTS, código 01, respondendo pela integralidade do recolhimento de todo o período laborado, sob pena de pagamento em espécie, trazendo aos autos, os comprovantes de recolhimentos guias GR/RE;

N. Liberação das guias do seguro desemprego, sob pena de ter a reclamada que compensar a RTE os prejuízos resultantes de seu inadimplemento, fixando-se as perdas e danos no valor equivalente a 05 (Cinco) parcelas a que este faria jus;
O.  Multa do art.477 da CLT;

P. Expedição de ofícios à DRT, INSS e CEF, apontando as irregularidades; 

Q.  Juros e atualização monetária;

R.  Que sejam as RDAs condenadas, solidariamente,  a Título de Danos Morais, conforme fundamentação;

S. Sejam as Rdas condenadas ao Pagamento do adicional de insalubridade, em grau máximo, por todo o período contratual; 
P. Honorários advocatícios calculados  no percentual de 20%  incidente sobre o valor da condenação.

                                    Pelo exposto, requer a notificação da Reclamada, para em audiência responder aos termos da presente sob pena de revelia, bem como, seja julgados procedentes a ação e o pedido, para condená-la ao pagamento do postulado, com juros e correção monetária.     
                                         Outrossim, requer a condenação das  Reclamada em honorários advocatícios, em face do art. 133 da CF, art. 20 do CPC e art. 22 da Lei 8.906/1994, calculados  no percentual de 20% incidente sobre o valor da condenação.
                                        Protesta, por todos os meios de provas em direito admitidas, notadamente, testemunhal e documental, sob pena de confissão quanto à matéria de fato e as previstas no artigo 359 do C.P.C.
                            Dá à causa o valor de: R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais).

                                                     Termos em que.

Pede e Espera deferimento.
Rio  de  Janeiro, 
PAGE  

